PARECER Nº 1424, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 577, DE 2012
De autoria do Deputado Gerson Bittencourt, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir o “Programa Preferência pela Vida” no âmbito do Estado.
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto.
Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicações, a qual opinou por sua aprovação.
Em seguida, a propositura foi conduzida para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 
A propositura em questão tem por finalidade instituir o “Programa Preferência pela Vida”, a fim de, principalmente: difundir os conceitos de mobilidade urbana, cidadania, acessibilidade, convívio gentil e solidário no trânsito; reduzir acidentes; fortalecer e ampliar a utilização dos serviços de transporte público coletivo e de outras formas sustentáveis de deslocamento; e articular iniciativas e políticas ligadas à educação para o trânsito.
Da análise da matéria, verificamos que a almejada medida está prevista na  Lei n° 14.676, de 2011,  o PPA - Plano Plurianual 2012 – 2015, no Programa n° 3703 (Planejamento, Gestão Estratégica e Modernização do Transporte Metropolitano – PITU VIVO), cujo objetivo é elaborar o planejamento e coordenar a gestão estratégica e modernização do transporte metropolitano de passageiros, com o objetivo de ampliar a mobilidade da população, estabelecer uma política tarifária equilibrada, reduzir os tempos de viagens dos usuários, ampliar o predomínio do transporte público sobre o individual e promover a integração entre transporte, uso do solo e meio ambiente.
O Programa n° 4409 (Um Novo Detran para São Paulo), presente também no PPA, prevê a ação de capacitar cidadãos para a educação no trânsito.

Acreditamos ainda que a presente proposição se apresenta em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”
Portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 577, de 2012.
a) Beth Sahão – Relatora 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10-9-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente
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